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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DESIGNADA PARA O 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2022-PE PROMOVIDO PELO O 
MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO/PA por meio do FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BRASIL NOVO-PA, 

 

 

Referência PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2022-PE 

Processo Administrativo n° 160/2022 

  GONÇALVES & DIAS LTDA – POSTO BRASIL NOVO, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.868.912/0006-
33 (ANEXO I), sediada à Rodovia Transamazônica, Km 96, s/nº, bairro Interior, 

Município de Brasil Novo/PA, neste ato por seu representante legal GILSOMAR 
DE JESUS TORRES, brasileiro, casado, Gerente, portador da Cédula de 

Identidade nº. 13888135-2 SSP/SP, e do CPF nº 033.320.648-78, com mesmo 
endereço profissional da empresa representada, ao final assinado conforme 
procuração em anexo (ANEXO II), vem interpor o presente  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da inabilitação da Empresa Recorrente, o que faz pelas razões que passa a 
expor: 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que a aplicação da Lei 8.666/93 ao presente certame, 
conforme expressamente indicado no edital, bem como o disposto no Art. 191 da 
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Nova Lei de Licitações, os prazos e procedimentos previstos pela Lei 8.666/93 devem 

ser aplicados ao presente certame, especialmente no que se refere aos prazos 
processuais. 

Dessa forma, tendo em vista que nos termos do inciso XVII do art. 4º 
da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão 
que ocorreu em 20/12/2022. 

Conforme consignado na Ata da sessão do pregão realizada em 
20/12/2022, a empresa recorrente manifestou intenção de recurso em face da 
ilegalidade na decisão que a inabilitou, o que deve ser revisto. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

II – DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - 
RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO EDITAL - EXCESSO DE 
FORMALISMO 

  Conforme constou na ATA do Pregão, a Recorrente foi inabilitada por 

supostamente descumprir as regras do Edital PE 044/2022, no que diz respeito ao 
Item 9-H referente a Licença de Funcionamento da ANP. 

Primeiramente é importante destacar, conforme documento em anexo 
(ANEXO III), que a Recorrente está devidamente autorizada pela ANP desde 

30/07/2005 até a presente data, e portanto licenciada para o funcionamento pela 
ANP. 

Ocorre que deixou de apresentar referida Licença no momento 
oportuno porque o site da ANP encontra-se fora do ar para emissão do Certificado 
de Posto Revendedor, haja vista ter sofrido ataque cibernético, conforme imagem 
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abaixo (ANEXO IV): 
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Desta forma, não pode a recorrente ser prejudicada e inabilitada do 

presente pregão, em razão da indisponibilidade do sistema de emissão de 
Certificados da ANP. 

Como se sabe, a finalidade da licitação, é a de viabilizar a escolha da 
proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado em contraponto ao rigorismo 
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exacerbado e preciosismos no julgamento. 

Não se pode permitir que por EXCESSO DE FORMALIDADE uma 

empresa mais qualificada ao cumprimento do objeto seja desclassificada por mera 
irregularidade formal, em grave afronta ao princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE 
PÚBLICO. 

Nesse sentido, corrobora a jurisprudência sobre o tema: 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PERDA DE OBJETO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MERA 
IRREGULARIDADE FORMAL. DOCUMENTO APRESENTADO SEM 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA. INTERESSE PÚBLICO. 
(...). A apresentação de documento sem assinatura do responsável pela 
empresa configura mera irregularidade formal, não sendo apto a gerar sua 
desclassificação em pregão presencial. O procedimento de licitação, 
embora esteja vinculado ao edital de convocação, deve zelar pelo 
interesse público, garantindo maior competitividade possível aos 
concorrentes. Precedentes desta Corte. Equívoco que poderia ter sido 
sanado quando da abertura dos envelopes, uma vez que o representante 
se fazia presente ao ato e poderia confirmar a autenticidade do documento 
por ele apresentado. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM 
REMESSA NECESSÁRIA. (TJRS, Apelação / Remessa Necessária 
70078093887, Relator(a): Marcelo Bandeira Pereira, Vigésima Primeira 
Câmara Cível, Julgado em: 22/08/2018, Publicado em: 29/08/2018, 
#43403088) 

Afinal, considerando que a finalidade da licitação pública de obtenção 

da melhor proposta é atingida com a Recorrente que foi a única participante, há 
grave inobservância ao princípio da RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE 
com a sua inabilitação, conforme destaca a doutrina: 

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se inter-
relacionam, cuidam da necessidade de o administrador aplicar medidas 
adequadas aos objetivos a serem alcançados. De fato, os efeitos e 
consequências do ato administrativo adotado devem ser proporcionais ao 
fim visado pela Administração, sem trazer prejuízo desnecessário aos 
direitos dos indivíduos envolvidos e à coletividade." (SOUSA, Alice Ribeiro 
de. Processo Administrativo do concurso público. JHMIZUNO. p. 74) 

Portanto, considerando que a Empresa Recorrente atende 
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perfeitamente a qualificação técnica, visto que possui Licença de Funcionamento da 

ANP, conforme os objetivos lançados no edital, requer o recebimento do presente 
Recurso Administrativo, com a sua imediata HABILITAÇÃO, e DECLARAÇÃO DE 
VENCEDORA. 

III - DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender um INTERESSE 
PÚBLICO, de forma que seus critérios devem ser observados por todos os 
participantes em estado de IGUALDADE, para que seja possível a obtenção da 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Nesse sentido é o teor da Nova Lei de licitações: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 
no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

No presente caso, a Recorrente foi a única participante do Pregão, 

além de propor o melhor preço que estava ao seu alcance, ela comprovou que possui 
Licença de Puncionamento da ANP. Portanto, habilitar a Recorrente, garante 
aplicação dos dispositivos editalícios, principalmente garante a contratação mais 
vantajosa para a Administração Pública, preservando o PRINCÍPIO DA 
FINALIDADE. 

IV – DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  

   É sabido que a Recorrente foi inabilitada. Por outro lado, é sabido 

também que se referida inabilitação for mantida a Administração Pública vai precisar 



Página 7 de 9 

 

ter novos gastos com a publicação de novo edital para novo pregão, o que por si só 
oneraria desnecessariamente as despesas públicas.  

 Assim, manter a inabilitação da Recorrente representa um prejuízo aos 
cofres públicos. 

 Por outro lado, não se pode esquecer que a manutenção do Pregão 
não gera nenhum prejuízo ao cofres públicos. 

 Com efeito, não se pode subestimar a capacidade técnica da 
Recorrente, que por sua vez, possui Licença da ANP desde 30/07/2005 até a 
presente data. 

V - DA DESPROPORCIONALIDADE INABILITAÇÃO 

Trata-se de inabilitação DESPROPORCIONAL, uma vez que não poupou 
esforços para suprir as exigências do Edital e da Pregoeira. 

No presente caso, importante destacar que a Recorrente possui 
Licença da ANP desde 30/07/2005 até a presente data, deixando clara a sua 
capacidade técnica. 

No caso em apreço, a manutenção da inabilitação pode levar ao 
cancelamento do certame, e gerar novos e desnecessários gastos públicos.  

Trata-se da necessária observância à previsão legal da 
proporcionalidade disposto no art. 2° da Lei que Regula o Processo Administrativo - 
Lei n° 9784/1999: 

Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência.  
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(...)  
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: (...) 
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público. 

Para Joel de Menezes Niebuhr, o princípio da proporcionalidade aplica-
se sobre todo o Direito Administrativo: 

"O princípio da proporcionalidade aplica-se sobre todo o Direito 
Administrativo e, com bastante ênfase, em relação às sanções 
administrativas. [...]. Ao fixar a penalidade, a Administração deve analisar 
os antecedentes, os prejuízos causados, a boa ou má-fé, os meios 
utilizados, etc. Se a pessoa sujeita à penalidade sempre se comportou 
adequadamente, nunca cometeu qualquer falta, a penalidade já não deve 
ser a mais grave. A penalidade mais grave, nesse caso, é sintoma de 
violação ao princípio da proporcionalidade." (Licitação Pública e Contrato 
Administrativo. Ed. Fórum: 2011, p. 992); 

Em sintonia com este entendimento, Alexandre de Moraes esboça a 
relevância da conjuntura entre razoabilidade e proporcionalidade dos atos 
administrativos, em especial nos que refletem em penalidades: 

"O que se exige do Poder Público é uma coerência lógica nas decisões e 
medidas administrativas e legislativas, bem como na aplicação de medidas 
restritivas e sancionadoras; estando, pois, absolutamente interligados, os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade." (Constituição do Brasil 
Interpretada e Legislação Constitucional, ed. Atlas, São Paulo, 2004, 4ª 
edição, p. 370). 

Assim, considerando a desproporcionalidade da inabilitação, bem como 
a boa-fé da Licitante que deve ser observada, e principalmente a existência de 

Licença da ANP desde 30/07/2005 até a presente data, tem-se a necessária revisão 
do ato de inabilitação, sob pena de graves prejuízos à Recorrente e a toda 
coletividade. 

Portanto, o presente pedido merece uma análise cuidadosa em face 
dos graves impactos à Administração Pública. 
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VI. DOS PEDIDOS 

  Ante o exposto, diante da plena comprovação de atendimento ao 
Edital, REQUER, o recebimento do presente Recurso, em seu efeito suspensivo; 

Ao final, julgar totalmente procedente o presente Recurso, para 

fins de rever a decisão de inabilitação, declarando a HABILITAÇÃO E VITÓRIA DA 
RECORRENTE. 

Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à 
Autoridade Superior para que seja reapreciado. 

Nesses termos, 

Pede deferimento.  

Altamira-PA, 22 de dezembro de 2022. 

 

GILSOMAR DE JESUS TORRES 

 

GILSOMAR DE JESUS 

TORRES:03332064878

Assinado de forma digital por 

GILSOMAR DE JESUS 

TORRES:03332064878 

Dados: 2022.12.23 09:34:47 -03'00'
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PARECER JURÍDICO 
 
 
 

PROCESSO ADM. N. 160/2022 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 044-2022-PE 
 
REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação 
 
ASSUNTO: Recurso contra inabilitação da empresa vencedora pela não apresentação 
da Licença de Funcionamento da ANP 
 
 

A empresa GONÇALVES & DIAS LTDA – POSTO BRASIL NOVO interpôs 
recurso administrativo em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Brasil Novo, que a inabilitou por descumprir as regras do Edital 
do Pregão Eletrônico n. 044/2022, no que diz respeito ao Item 9-H, referente a Licença 
de Funcionamento da ANP. 

 
A recorrente alegou que estaria devidamente autorizada pela ANP desde 

30/07/2005 até a da data da interposição do recurso, estando, portanto, licenciada para 
o funcionamento por esta Agência, conforme declaração feita através do Ofício n. 
52/2022/SFl-NMA/SFl/ANP-AM-e, datado de 15/12/2022. 

 
Disse que deixou de apresentar referida Licença no momento oportuno 

porque o site da ANP estaria fora do ar para emissão do Certificado de Posto 
Revendedor, haja vista ter sofrido ataque cibernético, conforme imagens de tela anexas 
ao recurso. 

 
Argumentou que sua inabilitação seria desproporcional, uma vez que não 

poupou esforços para suprir as exigências do Edital e da Pregoeira, e que possuiria 
Licença da ANP desde 30/07/2005 até a data do certame, deixando clara a sua 
capacidade técnica. 

 
Alegou que a manutenção da sua inabilitação poderá levar ao cancelamento 

do certame e gerar novos e desnecessários gastos públicos, razão pela qual seria 
necessária observância à previsão legal da proporcionalidade disposto no art. 2° da Lei 
que regula o processo administrativo – Lei n. 9.784/99. 

 
Por fim, requereu que seu recurso fosse julgado procedente para fins de 

rever a decisão de inabilitação, declarando-a habilitada e vitoriosa no certame, ou, que 
este fosse remetido à autoridade superior para nova apreciação.  
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É o relatório. 
 
Analisados os termos do pedido, cabem as considerações exaradas abaixo, 

que se resumem em atividade intelectiva de interpretação, com base na consulta 
formulada, não vinculando a decisão administrativa a ser tomada pela autoridade 
competente. 

 
Em se tratando de licitação pública, o art. 3º da Lei Federal n. 8.666/93, que 

trata dos elementos necessários ao edital licitatório, expressamente enfatiza o princípio 
da vinculação ao edital: 

 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlato. 
 

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita 
não só a administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele 
estipuladas, podemos citar também o art. 41 da Lei n. 8.666/93, o qual expressamente 
diz que: 

 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
 

Por outro lado, o art. 44 da Lei n. 8.666/93 dispõe que no julgamento das 
propostas, comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital 
ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos pela 
Lei de Licitações. 

 
Na hipótese, o Item 9-H do edital expressamente prevê que: 
 

9. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS 
DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS 
ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 
[...] 
H. Licença de Funcionamento da ANP; 
 

E de acordo o art. 3º da Resolução ANP n. 58, de 17/10/2014, a atividade de 
distribuição de combustíveis líquidos somente poderá ser exercida por pessoa jurídica 
constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes 
requisitos: 
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Art. 3º A atividade de distribuição de combustíveis líquidos 
somente poderá ser exercida por pessoa jurídica constituída sob 
as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos 
seguintes requisitos: 
I - possuir autorização para o exercício da atividade de 
distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica 
(AEA) outorgada pela ANP; e 
II - cumprir o disposto nesta Resolução. 
 

Logo, o Edital, ao prevê esta obrigação (Licença de Funcionamento da 
ANP), está apenas cumprindo o princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da 
CF, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade ou abuso de poder em tal exigência 
técnica. 

 
Contudo, a recorrente alegou que deixou de apresentar referida Licença no 

momento oportuno porque o site da ANP estaria fora do ar para emissão do Certificado 
de Posto Revendedor, haja vista ter sofrido ataque cibernético, tendo, posteriormente, 
apresentado uma declaração datada de 15/12/2022 de que possuiria Licença da ANP 
desde 30/07/2005. 

 
Com isso, a recorrente argumentou que sua inabilitação seria 

desproporcional, uma vez que não poupou esforços para suprir as exigências do Edital 
e da Pregoeira, e que possuiria Licença da ANP desde 30/07/2005, o que deixaria claro 
sua capacidade técnica. 

 
Ocorre que, além da declaração feita através do Ofício n. 52/2022/SFl-

NMA/SFl/ANP-AM-e não mencionar a suposta falha no site da ANP, que impediria a 
recorrente de emitir a autorização correta até a data do certame, a aceitação de tal 
justificativa implicaria em desconsiderar outros concorrentes que poderiam ter 
participado da licitação, mas não o fizeram em razão da impossibilidade de 
apresentação da referida exigência editalícia. 

 
Dessa forma, não há razões fáticas e legais para alterar a decisão já tomada 

pela comissão licitante, para que sejam respeitados todos os princípios basilares dos 
certames licitatórios. 

 
Ante o exposto, manifesto-me pela rejeição do recurso interposto pela 

empresa GONÇALVES & DIAS LTDA – POSTO BRASIL NOVO, uma vez que a 
administração pública não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 
se acha estritamente vinculada, sendo que a exigência de Licença de Funcionamento 
da ANP é exigência legal básica para aqueles que distribuem combustíveis, não 
podendo ser suprida por mera declaração. 

 
É o parecer. 
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S. M. J. 
 
Brasil Novo/PA, 27 de dezembro de 2022. 
 
 
 

__________________________________ 
DR. JÚNIOR LUIZ DA CUNHA 

Assessor Jurídico 
OAB/PA n. 15.432 

JUNIOR LUIZ DA 

CUNHA:458510

18291

Assinado de forma digital 

por JUNIOR LUIZ DA 

CUNHA:45851018291 

Dados: 2022.12.27 

16:52:59 -03'00'
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SECRETARIA DO TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL-SEMUTS 
CNPJ: 18.170.674/0001-08 

  

 
AVENIDA CASTELO BRANCO, 821, CENTRO – FONE: (93) 3514-1181 - BRASIL NOVO-PARÁ  

TERMO DE DECISÃO DE RECURSO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2022-PE 

OBJETO: Aquisição de Combustível para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal do Trabalho e Promoção Social do Município de Brasil Novo/PA. 

 
  Transcorida a fase de lances e análise dos documentos de habilitação a empresa 
GONÇALVES & DIAS LTDA foi declarada inabilitada pela ausência da Licença de 
Funcionamento da ANP exigida no edital itrem 9 “H”, ocorre que após este fato foi aberto o 
prazo para interposição de recurso, sendo tempestivamente manifestado a intenção pela 
empresa GONÇALVES & DIAS LTDA, alegou que estaria devidamente autorizada pela ANP 
desde 30/07/2005 até a data da interposição do recurso, estando, portanto, licenciada para 
o funcionamento por esta Agência, conforme declaração feita através do Ofício n. 
52/2022/SFl-NMA/SFl/ANP-AM-e, datado de 15/12/2022. Disse que deixou de apresentar 
referida Licença no momento oportuno porque o site da ANP estaria fora do ar para emissão 
do Certificado de Posto Revendedor, haja vista ter sofrido ataque cibernético, conforme 
imagens de tela anexas ao recurso. Argumentou que sua inabilitação seria desproporcional, 
uma vez que não poupou esforços para suprir as exigências do Edital, e que possuiria 
Licença da ANP desde 30/07/2005 até a data do certame, deixando clara a sua capacidade 
técnica. 
 

O recurso foi recebidos tempestivamente via sistema licitanet, que foi submetida a 

análise da assessoria jurídica para análise e maniesfação. 

Após a análise da assessoria jurídica a mesma conlcui pela rejeição do recurso 

interposto pela empresa GONÇALVES & DIAS LTDA – POSTO BRASIL NOVO, uma vez que a 

administração pública não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada, sendo que a exigência de Licença de Funcionamento da ANP é 

exigência legal básica para aqueles que distribuem combustíveis, não podendo ser suprida 

por mera declaração. 

Assim verificamos que não houve nenhum tipo de excesso ao inabilitar a empresa 
GONÇALVES & DIAS LTDA. 
 

Submeto Autoridade Competente para sua análise e manifestação final. 
 
Brasil Novo/PA, 29 de dezembro de 2022. 

 
 
 

 
 

Zilda Cosin Silva 
Pregoeira 

ZILDA COSIN 

SILVA:67099700278

Assinado de forma digital por 

ZILDA COSIN 

SILVA:67099700278
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AVENIDA CASTELO BRANCO, 821, CENTRO – FONE: (93) 3514-1181 - BRASIL NOVO-PARÁ  

 

TERMO DE DECISÃO DE RECURSO AUTORIDADE SUPERIOR 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2022-PE 

 

OBJETO: Aquisição de Combustível para atender as necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Promoção Social do Município de Brasil Novo/PA. 

 
Trata-se de recurso interposto pela empresa GONÇALVES & DIAS LTDA, alegou que estaria 

devidamente autorizada pela ANP desde 30/07/2005 até a data da interposição do recurso, estando, portanto, 

licenciada para o funcionamento por esta Agência, conforme declaração feita através do Ofício n. 52/2022/SFl-

NMA/SFl/ANP-AM-e, datado de 15/12/2022. Disse que deixou de apresentar referida Licença no momento 

oportuno porque o site da ANP estaria fora do ar para emissão do Certificado de Posto Revendedor, haja vista ter 

sofrido ataque cibernético, conforme imagens de tela anexas ao recurso. Argumentou que sua inabilitação seria 

desproporcional, uma vez que não poupou esforços para suprir as exigências do Edital, e que possuiria Licença da 

ANP desde 30/07/2005 até a data do certame, deixando clara a sua capacidade técnica. 

 
Após transcorrido o prazo para apresentação das razões, a Pregoeira submeteu à análise da assessoria 

jurídica do município, que após análise manifestou pela rejeição do recurso, sendo mantida a mesma decisão pela 

Pregoeira e submetido para minha análise e decisão final.  

 

Assim verificado que a Pregeoeira julgou de acordo com o principio da isonomia e da vinculação ao 

instrumento convocatório, razão pela qual nego provimento ao recurso apresentado pela empresa, mantendo a 

inabilitação da empresa GONÇALVES & DIAS LTDA.  

 

Brasil Novo/PA, 29 de dezembro de 2022. 
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